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RESOLUÇÃO CGE Nº 11, DE 13 DE ABRIL DE 2026

Dispõe sobre a gestão de processos no âmbito da Controladoria Geral do Estado

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO,  no uso das atribuições que lhe conferem o
artigo 5º da Lei Complementar nº 1.419, de 27 de dezembro de 2024, c/c o artigo 28 do Decreto
estadual nº 69.183, de 18 de dezembro de 2024,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - Fica instituída a Metodologia de Gestão de Processos no âmbito da
Controladoria Geral do Estado.

Parágrafo único - Para os fins desta Resolução, considera-se Gestão de Processos o
conjunto de práticas e atividades destinadas a organizar, avaliar, otimizar resultados e promover a
melhoria contínua dos processos da CGE-SP.

Artigo 2º - A metodologia prevista nesta Resolução deverá ser aplicada a todos os
processos constantes da Cadeia de Valor da Controladoria Geral do Estado, ressalvados aqueles
em que o custo de sua gestão seja comprovadamente superior aos benefícios gerados.

§1º - A aplicação da metodologia nos processos da Cadeia de Valor será realizada de
forma gradativa, conforme disposto nesta Resolução.

§2º - Incluem-se na hipótese prevista no caput, além dos processos constantes da
Cadeia de Valor, os respectivos processos de trabalho deles derivados.

§3º - Para fins desta Resolução, consideram-se processos de trabalho os
desdobramentos ou ramificações de um processo da Cadeia de Valor, instituídos para tratar de
temática correlata ou complementar, mantendo com este relação de dependência.

§4º - Nos casos em que o custo da gestão superar os benefícios, caberá à área
responsável adotar mecanismos de gerenciamento que assegurem a organização, o
acompanhamento e a obtenção de resultados do processo.

Artigo 3º - Fica instituído, na estrutura da Diretoria de Planejamento e Governança da
Subsecretaria de Gestão Corporativa, o Escritório de Processos, com a finalidade de orientar e
coordenar a Gestão de Processos no âmbito da Controladoria Geral do Estado.

Parágrafo único - O Escritório de Processos não se constitui em unidade
administrativa.
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CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DA GESTÃO DE PROCESSOS

Artigo 4º - São objetivos da Gestão de Processos:

I - promover o aperfeiçoamento gradativo e contínuo dos processos, identificando e
implementando oportunidades de melhoria e inovação;

II - aumentar a eficácia, a eficiência e a efetividade dos processos;

III - elevar o nível de maturidade dos processos organizacionais;

IV - padronizar procedimentos, facilitando a multiplicação do conhecimento e a
conformidade;

V - fomentar a cultura de Gestão de Processos entre os servidores; e

VI - assegurar transparência e visibilidade aos resultados, como subsídio à tomada de
decisão.

CAPÍTULO III

DA METODOLOGIA DE GESTÃO DE PROCESSOS

Artigo 5º - São etapas da Gestão de Processos da Controladoria Geral do Estado:

I - avaliação de maturidade de processos;

II - programa de gestão de processos;

III - planejamento;

IV - análise e diagnóstico;

V - implantação;

VI - gestão de mudanças;

VII - monitoramento; e

VIII - acompanhamento e avaliação da gestão de processos.

§1º - As etapas de Avaliação de Maturidade de Processos, Programa de Gestão de
Processos e Acompanhamento e Avaliação da Gestão de Processos, previstas nos incisos I, II e VIII,
serão de responsabilidade do Escritório de Processos.

§2º - O acompanhamento e avaliação da Gestão de Processos, previsto no inciso VIII,
deverá ser feito periodicamente em intervalo não superior a 3 (três) meses.

§3º - A avaliação do Programa de Gestão de Processos deverá ser feita de forma
periódica em intervalo não superior a 2 (dois) anos.

§4º - Cabe às áreas responsáveis pelos processos a execução das etapas dispostas nos
incisos III, IV, V, VI e VII.

§5º - Por determinação do Gabinete do Controlador Geral do Estado poderá ser
atribuído, ao Escritório de Processos, as etapas de Análise e Diagnóstico, prevista no inciso IV deste
artigo.
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§6º - Os documentos produzidos em razão da metodologia prevista nesse artigo
deverão seguir os padrões estabelecidos pelo Escritório de Processos.

SEÇÃO I - AVALIAÇÃO DE MATURIDADE DE PROCESSOS

Artigo 6º - A avaliação de maturidade de processos tem por finalidade identificar o
nível de estruturação, documentação, gerenciamento e otimização dos processos da Controladoria
Geral do Estado.

§1º - A avaliação de maturidade será realizada de forma periódica, em intervalo não
superior a 2 (dois) anos.

§2º - A critério do Subsecretário de Gestão Corporativa, os resultados da última
avaliação de maturidade poderão ser atualizados com base nas informações produzidas pelo
Escritório de Processos, hipótese em que não se aplicará o disposto no §1º.

Artigo 7º - São vertentes da avaliação de maturidade de processos:

I - políticas, normas e procedimentos: avalia o processo quanto à regulação de seus
objetivos, finalidades, atividades, responsabilidades, entre outros;

II - alinhamento estratégico: avalia a aderência do processo com a estratégia da CGE-
SP;

III - gerenciamento de riscos e controles: avalia práticas relacionadas à identificação,
avaliação, mitigação e monitoramento de riscos do processo;

IV - inovação, melhoria contínua e adaptabilidade: avalia práticas de aperfeiçoamento
do processo;

V - tecnologia da informação: avalia o nível de aplicação de tecnologia da informação
no processo;

VI - engajamento, comunicação e responsabilização: avalia aspectos relacionados ao
gerenciamento de stakeholders, transparência, comunicação e accountabilty do processo;

VII - desempenho e métricas: avalia os instrumentos de pactuação e medição de metas
do processo; e

VIII - competências, capacitação e desenvolvimento: avalia a identificação e
desenvolvimento de competências do processo.

§1º - O rol de vertentes apresentado neste artigo possui caráter exemplificativo,
podendo ser alterado mediante proposta da Subsecretaria de Gestão Corporativa aprovada pelo
Gabinete do Controlador Geral do Estado.

§2º - A avaliação de maturidade dos processos poderá ser customizada de acordo com
as características e necessidades do processo.

Artigo 8º - Os processos serão classificados conforme a sua avaliação de maturidade
em:

I - inicial: processos ad hoc, não documentados e dependentes de pessoas;

II - repetível: parte dos processos são documentados e repetíveis, mas com certo grau
de inconsistência;

III - definido: processos são padronizados, documentados e comunicados;
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IV - gerenciado: processos são monitorados e medidos por indicadores; e

V - otimizado: processos com melhoria contínua sistematizada, com uso de tecnologia
e inovação.

Parágrafo único - As classificações previstas nos incisos I a V poderão ser alteradas
mediante proposta da Subsecretaria de Gestão Corporativa aprovada pelo Gabinete do
Controlador Geral do Estado.

SEÇÃO II - PROGRAMA DE GESTÃO DE PROCESSOS

Artigo 9º - O Programa de Gestão de Processos tem como finalidade estabelecer a
estratégia de Gestão de Processos, de modo a orientar as ações da Controladoria Geral do Estado
para o aumento da eficiência, eficácia e efetividade de seus processos organizacionais.

Artigo 10 - O Programa de Gestão de Processos definirá:

I - os objetivos e os resultados esperados da gestão de processos;

II - as diretrizes gerais que nortearão sua execução; e

III - os critérios de priorização e seleção dos processos a serem geridos.

Parágrafo único - O Programa de Gestão de Processos terá vigência de 04 (quatro)
anos, com revisões anuais.

Artigo 11 - Os objetivos e resultados esperados, previstos no inciso I do artigo 10,
deverão promover o aumento da maturidade dos processos organizacionais.

Artigo 12 - As diretrizes gerais, previstas no inciso II do artigo 10, deverão estabelecer:

I - o calendário geral, com definição das datas de início e término das etapas de
planejamento, análise e diagnóstico e monitoramento;

II - as linhas de aperfeiçoamento, com a identificação das áreas passíveis de melhorias
nos processos a serem geridos segundo a metodologia prevista nesta Resolução; e

III - as linhas de indicadores, com a definição dos tipos de indicadores que poderão ser
pactuados para orientar e acompanhar a eficiência, eficácia e efetividade dos processos.

Artigo 13 - A priorização e a seleção de processos, prevista no inciso III do artigo 10,
deverá considerar:

I - o nível de maturidade dos processos;

II - os riscos associados; e

III - as diretrizes da alta administração e da governança da Controladoria Geral do
Estado.

SEÇÃO III - PLANEJAMENTO

Artigo 14 - O planejamento consiste na elaboração de um Plano de Trabalho, com a
finalidade de orientar as ações necessárias à execução das etapas de gerenciamento de processos
previstas nos incisos IV a VII do artigo 5º desta Resolução.

Parágrafo único - O Plano de Trabalho referido no caput deverá ser individualizado
para cada processo.
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Artigo 15 - O Plano de Trabalho deverá contemplar, no mínimo:

I - a caracterização do processo, incluindo:

a) objetivo do processo;

b) resultados esperados;

c) restrições e limitações;

d) entradas e saídas;

e) partes interessadas; e

f) legislação aplicável.

II - o perfil e o histórico do processo, contemplando:

a) data de criação e/ou de modificação substancial;

b) identificação de indicadores existentes;

c) tempo médio de execução;

d) quantidade de servidores envolvidos;

e) orçamento utilizado; e

f) benefícios gerados.

III - as diretrizes para o aperfeiçoamento da operação, gestão, controle e resultados do
processo;

IV - a pactuação de metas e indicadores.

§1º - O perfil e o histórico do processo, previstos no inciso II, deverão considerar
informações relativas aos últimos 3 (três) anos, sempre que disponíveis.

§2º - As diretrizes de aperfeiçoamento, previstas no inciso III, deverão estar alinhadas
às diretrizes gerais estabelecidas pelo Programa de Gestão de Processos.

§3º - As metas previstas no inciso IV deverão ser específicas, mensuráveis, atingíveis,
relevantes e temporais.

SEÇÃO IV - ANÁLISE E DIAGNÓSTICO

Artigo 16 - A etapa de Análise e Diagnóstico consiste na compreensão detalhada do
funcionamento do processo, em nível suficiente para possibilitar a identificação de gargalos, falhas
e oportunidades de melhoria, considerando, de forma integrada, os aspectos de operação,
controle, gestão e resultados.

Parágrafo único - A etapa de Análise e Diagnóstico deverá estar em consonância com a
etapa de Planejamento, especialmente com as diretrizes de aperfeiçoamento previstas no inciso III
do artigo 15.

Artigo 17 - Para subsidiar a etapa de Análise e Diagnóstico, deverão ser realizadas, no
mínimo, as seguintes atividades:

I - desenho do processo para identificar e analisar as etapas, atividades, controles,
produtos e atores envolvidos no processo;
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II - aprofundar a avaliação de maturidade do processo, qualificando e detalhando os
aspectos que demandem aperfeiçoamento; e

III - avaliar os riscos inerentes ao processo, bem como os riscos transversais a ele
relacionados, com o objetivo de identificar, analisar e priorizar as atividades de controle
necessárias à sua mitigação e tratamento adequado.

Parágrafo único - As atividades previstas no inciso III deste artigo devem ser
executadas em conformidade com as Resoluções CGE nº 15, de 26 de agosto de 2022; e CGE nº 14,
de 06 de julho de 2023; e o Decreto estadual nº 68.158, de 09 de dezembro de 2023.

Artigo 18 - O resultado das atividades previstas nos incisos I a III do artigo 17
representa o redesenho do processo e deve ser documentado em fluxograma e plano de ação.

SEÇÃO V - IMPLANTAÇÃO

Artigo 19 - A etapa de Implantação consiste na execução do plano de ação previsto no
artigo 18 desta Resolução.

Parágrafo único - A implementação do plano de ação deverá observar, no que couber,
as normas de Gestão de Projetos, conforme Resolução CGE nº 002, de 10 de fevereiro de 2025.

SEÇÃO VI - GESTÃO DE MUDANÇAS

Artigo 20 - A Gestão de Mudanças tem por finalidade minimizar resistências,
promover a adesão dos colaboradores e assegurar a continuidade das atividades organizacionais,
diante da implementação de alterações nos processos.

Artigo 21 - Constituem pilares da Gestão de Mudanças no âmbito da Gestão de
Processos da Controladoria Geral do Estado:

I - treinamento, destinado à capacitação dos servidores e demais interessados, de
modo a desenvolver as competências necessárias à execução das novas rotinas, métodos,
tecnologias ou fluxos de trabalho;

II - comunicação, voltada ao alinhamento de expectativas, ao esclarecimento de
dúvidas e ao fortalecimento do engajamento dos servidores e demais interessados na
implementação das mudanças; e

III - operação assistida, caracterizada como a fase de transição entre o processo
anterior e o novo, durante a qual os servidores executam as atividades sob acompanhamento
próximo de especialistas ou equipes de suporte, garantindo a correta aplicação prática das
mudanças.

Artigo 22 - Simultaneamente à elaboração do plano de ação previsto no artigo 18,
sempre que necessário, deverá ser instituído um Plano de Gestão de Mudanças, com o objetivo de
assegurar a efetiva transição e a consolidação do novo processo.

§1º - O Plano de Gestão de Mudanças deverá contemplar as ações associadas aos
pilares estabelecidos nos incisos I a III do artigo 21, sempre que possível.

§2º - As ações previstas deverão ser planejadas de forma integrada ao cronograma do
plano de ação, de modo a assegurar coerência, sinergia e efetividade na implementação das
mudanças.

SEÇÃO VII - MONITORAMENTO
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Artigo 23 - A etapa de Monitoramento tem por finalidade acompanhar a evolução da
Gestão de Processos, especialmente no que se refere a:

I - verificar a execução do plano de ação previsto no artigo 18;

II - verificar a execução do Plano de Gestão de Mudanças instituído no artigo 22; e

III - monitorar e apurar os resultados dos indicadores previstos no inciso IV do artigo
15.

§1º - O monitoramento será realizado de forma mensal, com consolidação e prestação
de informações trimestrais ao Escritório de Processos.

§2º - Ao final do Programa de Gestão de Processos, as áreas da Controladoria deverão
elaborar, em até 30 (trinta) dias úteis, o Relatório Final do Gerenciamento de seus Processos.

§3º - Caberá ao Escritório de Processos definir a metodologia, os instrumentos e os
meios para registro e divulgação dos resultados do monitoramento.

SEÇÃO VIII - ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE PROCESSOS

Artigo 24 - A etapa de Acompanhamento e Avaliação tem por finalidade verificar e
mensurar os resultados parciais e finais alcançados pela Controladoria Geral do Estado a partir da
gestão de seus processos.

§1º - A avaliação dos resultados parciais será realizada trimestralmente, com base nas
informações encaminhadas pelas áreas, nos termos do §1º do artigo 23.

§2º - A avaliação final será realizada no prazo máximo de 90 (noventa) dias após o
término do Programa de Gestão de Processos, tomando por base os relatórios previstos no §2º do
artigo 23.

§3º - Os resultados parciais e finais das avaliações deverão ser divulgados no âmbito
da Controladoria Geral do Estado, ressalvado o conteúdo sujeito a sigilo, mediante motivação.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA DA GESTÃO DE PROCESSOS

Artigo 25 - São atores da Gestão de Processos na Controladoria Geral do Estado:

I - Responsável pelo Processo;

II - Gestor do Processo;

III - Equipe do Processo;

IV - Escritório de Processos;

V - Gabinete do Controlador Geral do Estado; e

VI - Governança Interna, exercida pelo Comitê de Governança Interna - CGI, com apoio
do Comitê Gerencial de Planejamento Estratégico e Gestão de Riscos - CGPEGR.

CAPÍTULO V

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
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Artigo 26 - Compete ao responsável pelo processo:

I - assegurar as condições necessárias ao adequado gerenciamento dos processos e ao
alcance dos resultados esperados;

II - designar, para cada processo, o gestor, o respectivo suplente e a equipe
responsável;

III - acompanhar, apoiar e aprovar todas as etapas do gerenciamento, de modo a
potencializar o atingimento dos objetivos e resultados;

IV - propor metas e indicadores de desempenho;

V - prestar informações sobre os processos ao Gabinete do Controlador Geral do
Estado, à Estrutura de Governança e ao Escritório de Processos, sempre que solicitado;

VI - intermediar contatos e negociar com outras áreas da Controladoria Geral do
Estado, quando necessário; e

VII - aprovar os Relatórios Parciais e Final de Gerenciamento do Processo.

§1º - O responsável pelo processo será o subsecretário ou servidor por ele
formalmente designado, devendo este recair sobre aqueles hierarquicamente vinculado ao
Subsecretario.

§2º - A delegação prevista nos §1º não exime o subsecretário do dever de acompanhar
a gestão do processo e responder pelos respectivos resultados.

Artigo 27 - Compete ao gestor do processo:

I - organizar e liderar a equipe do processo;

II - coordenar, apoiar e validar os trabalhos da equipe;

III - executar a gestão das ações relativas às etapas previstas nos incisos III a VII do
artigo 5º;

IV - fornecer informações necessárias ao acompanhamento das atividades ao
Responsável pelo Processo e ao Escritório de Processos;

V - manter atualizadas, na plataforma tecnológica ou em outro meio definido, as
informações referentes ao processo;

VI - implementar e monitorar metas e indicadores de desempenho;

VII - assegurar o alcance dos resultados pretendidos;

VIII - identificar, tratar e resolver problemas ou conflitos relacionados à execução do
processo;

IX - gerir riscos em conformidade com a Resolução CGE nº 15, de 26 de agosto de 2022;
a Resolução CGE nº 14, de 06 de julho de 2023, e com o Decreto estadual nº 68.158, de 09 de
dezembro de 2023;

X - comunicar tempestivamente, ao Responsável pelo Processo, a ocorrência de riscos
que possam comprometer os objetivos do processo;

XI - gerir a comunicação com as partes interessadas, mantendo-as informadas sobre o
andamento e resultados; e
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XII - validar os Relatórios Parciais e Final de Gerenciamento do Processo.

§1º - Cada processo terá um único gestor.

§2º - O gestor do processo será um servidor do quadro da Controladoria Geral do
Estado, com capacidade de liderança, planejamento, comunicação e análise crítica.

§3º O gestor do processo será o principal interlocutor junto ao Escritório de Processos.

Artigo 28 - Compete à Equipe do Processo:

I - executar as ações relativas às etapas previstas nos incisos III, IV, V, VI e VII do artigo
5º;

II - atualizar e alimentar os indicadores de desempenho do processo;

III - prestar informações relacionadas à execução das atividades ao Gestor do
Processo; e

IV - elaborar os Relatórios Parcial e Final de Gerenciamento do Processo.

Artigo 29 - Compete ao Escritório de Processos:

I - coordenar a Gestão de Processos no âmbito da Controladoria Geral do Estado;

II - propor alterações na Metodologia de Gestão de Processos, considerando as
necessidades institucionais, o grau de maturidade e a evolução conceitual do tema;

III - propor normas e padrões aplicáveis à gestão de processos;

IV - orientar a Gestão de Processos por meio de manuais, guias práticos e outras
ferramentas de apoio;

V - realizar treinamentos em gestão de processos, sempre que necessário;

VI - executar as etapas previstas nos incisos I, II e VIII do artigo 5º;

VII - acompanhar periodicamente a execução e os resultados dos processos;

VIII - avaliar os resultados da Gestão de Processos da Controladoria Geral do Estado;

IX - produzir estatísticas e informações gerenciais para a alta administração, para o
Comitê Gerencial de Planejamento Estratégico e Gestão de Riscos - CGPEGR e para o Comitê de
Governança Interna - CGI;

X - apoiar as áreas da Controladoria Geral do Estado no gerenciamento de seus
processos;

XI - realizar a análise e diagnóstico de processos, nos termos do §5º do artigo 5º; e

XII - assegurar transparência aos documentos produzidos, ressalvados os casos de
sigilo, em repositório único que armazene e facilite o acesso às informações sobre a cadeia de
valor e os processos da instituição.

Artigo 30 - Compete ao Gabinete do Controlador Geral do Estado:

I - apoiar institucionalmente a Gestão de Processos no âmbito da Controladoria Geral
do Estado;

II - aprovar a Metodologia de Gestão de Processos;
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III - aprovar o Programa de Gestão de Processos e a Avaliação de Maturidade dos
Processos;

IV - acompanhar a execução e os resultados dos processos; e

V - aprovar alterações na Metodologia de Gestão de Processos.

Artigo 31 - Compete à Governança Interna, exercida pelo Comitê de Governança
Interna - CGI, com apoio do Comitê Gerencial de Planejamento Estratégico e Gestão de Riscos -
CGPEGR:

I - definir diretrizes e estratégias para a gestão de processos;

II - supervisionar e monitorar a Gestão de Processos;

III - acompanhar os riscos e os controles internos relacionados à Gestão de Processos;

IV - zelar pela conformidade e integridade da Gestão de Processos;

V - assegurar a transparência e a prestação de contas, ressalvados os casos de sigilo
previstos em lei; e

VI - promover o aprimoramento contínuo da Gestão de Processos.

Artigo 32 - Caberá as áreas responsáveis pelas atribuições de Tecnologia da
Informação e de Gestão de Riscos apoiar e acompanhar as áreas da Controladoria Geral do Estado
no desenvolvimento de ações que guardem relação com as suas respectivas atribuições.

§1º - As ações previstas no Caput deste artigo poderão ser executadas diretamente
pelas áreas com atribuições de Tecnologia da Informação e com atribuições de Gestão de Riscos
quando determinado pelo Gabinete do Controlador Geral do Estado.

§2º - Caberá à Diretoria de Tecnologia da Informação da Subsecretaria de Gestão
Corporativa disponibilizar sistema informatizado que contemple os controles necessários à
execução e ao acompanhamento da Gestão de Processos, na forma prevista nesta Resolução.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 33 - A Gestão de Processos será implementada, inicialmente, por meio de
projeto-piloto.

§1º - O Escritório de Processos será responsável pelo desenvolvimento e pela gestão
do projeto-piloto.

§2º - O piloto deverá contemplar ao menos um processo de cada Subsecretaria da
Controladoria Geral do Estado.

§3º - A duração mínima do projeto-piloto será de 12 (doze) meses.

Artigo 34 - O Comitê de Governança Interna poderá deliberar sobre a ampliação da
aplicação da metodologia de gestão de processos instituída por esta resolução, avaliando sua
adoção em novos processos da Cadeia de Valor da Controladoria Geral do Estado, conforme
disposto no §1º do artigo 2º desta Resolução.

Artigo 35 - Os processos previstos na Cadeia de Valor da Controladoria Geral do Estado
que ainda não tenham sido implementados deverão, no momento de sua implantação, ter
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obrigatoriamente definido, aprovado e formalizado o respectivo fluxograma, contemplando as
etapas, atividades, responsáveis, produtos e interfaces do processo.

Parágrafo único - O fluxograma referido no caput deverá estar alinhado aos
normativos vigentes e às práticas de gestão de processos estabelecidas pela Controladoria Geral
do Estado.

Artigo 36 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Subsecretário de Gestão
Corporativa.

Artigo 37 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

(Processo SEI nº 009.00002886/2025-49)

RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA

Controlador Geral do Estado
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